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“Why, man, he doth bestride the narrow  
w orld  like a colossus; and we petty  m en 
w alk  under his huge legs, and peep about. ”

(Shakespeare, W. — Ju liu s Cesar, ato I)

APRESENTAÇÃO

A “Política de Crescim ento U rbano,, refere-se a várias ques­
tões, ta is como padrões nacionais de povoam ento(1), problem as 
de amplo e rápido crescim ento das áreas m etropolitanas, desem ­
prego e subem prego e os problem as fiscais e adm inistrativos 
dos governos m unicipais. Esses problem as, por sua vez, são 
afetados por diversas ações governam entais — não som ente 
ações em preendidas deliberadam ente, com objetivos urbanos 
em vista, como tam bém  por razões bastan te  diferentes e sem 
levar em consideração seus prováveis efeitos “urbanos”

(*) Este trabalho foi apresentado no Simpósio sobre Desenvolvimento 
Urbano, patrocinado pelo Banco Nacional de Habitação, Rio de 
Janeiro, 21-25 de agosto, 1973.
Traduzido do original inglês “ Urban Growth Policy — Intended and 
Accidental”.

(**) O autor é pesquisador do The Urban Institute, Washington, D.C.

(1) N.T.: “settlement” no original.
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Esto trabalho  descreve as variáveis im portan tes que se 
constituem  no objeto da política do crescim ento u rbano  e até 
que ponto diferentes ações governam entais podem afe tar essas 
variáveis. A m aior p arte  da discussão é qualitativa. A través 
de um  exem plo num érico, um a aproxim ação inicial e bastan te  
grosseira é realizada: estim a-se que as ta rifas e outros contro­
les de im portação são responsáveis pela residência no Estado 
da G uanabara de talvez um  quarto  da sua população.

D iante de forças assim  poderosas, um a política deliberada 
de crescim ento urbano fica lim itada a efeitos m arginais ou de 
m uito  longo prazo, na  distribuição da população. Os proble­
m as das pessoas em  relação a onde vivem  agora, ou onde vive- 
lão  no próxim o m ês ou no próxim o ano, m erecem  ênfase acen­
tuada, não devendo ser negligenciados em  favor de esquem as 
que as induzam  a v iver em  algum  outro lugar.

1. INTRODUÇÃO

A m ensagem  deste trabalho  é sim ples e um  tanto  óbvia: 
todos os tipos de políticas governam entais afetam  o cresci­
m ento e os problem as urbanos; m uitas políticas que apresen­
tam  im portan tes efeitos urbanos são p lanejadas com vistas a 
outros objetivos e sem levar em  conta esses efeitos, não havendo 
m uito o que se possa (ou talvez até se deva) fazer quanto 
a isso.

Na segunda p arte  deste trabalho  descreverei os objetivos 
das políticas de crescim ento urbano, ten tando identificar algu­
m as das principais políticas governam entais que podem  influen­
ciá-los. Na terceira  parte , a títu lo  de exemplificação, darei 
um  ch u te(2;’ sobre a im portância quan tita tiva  de um a política 
acidental de crescim ento urbano.

M eu propósito não consiste em apresen tar um a pesquisa 
acadêm ica e cuidadosa, nem  tam pouco fa lar por m uito tempo. 
Ao contrário, serei b reve e, espero, preciso. A im portância das 
políticas “aciden tais” de crescim ento urbano,_ ainda que óbvia, 
é frequen tem ente negligenciada nas discussões sobre política 
urbana. O reconhecim ento da im portância dos efeitos não

(2) N.T.: “dar um chute”, em português no original.
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intencionais pode a ju d ar a to m a r nossas discussões m ais 
práticas.

2. OBJETIVOS E INSTRUMENTOS DA POLÍTICA DE
CRESCIMENTO URBANO

2.1.  Objetivos

As prioridades urbanas evidentem ente diferem  de país para 
país e de um a época para  outra. Estou surpreendido, no entanto, 
peta sim ilaridade de preocupações, em  vários países, especial­
m ente nos do m undo menos desenvolvidos. Que país deixa de 
te r  sua região de baixa renda? seu rápido crescim ento das 
grandes cidades? suas favelas urbanas? Que país tem  tran s­
portes urbanos, fornecim ento de água ou serviços de saúde pú­
blica plenam ente adequados? Em que país a poluição do a r  e da 
água deixa de ser fonte de um a preocupação crescente? Esses 
problem as m oldam  os objetivos da política urbana.

No m ais alto  nível de abstração, a política u rbana refere-se 
à distribuição das pessoas e dos em pregos através da nação; 
à população e suas taxas de variação nas principais regiões 
e cidades; à renda m édia das d iferentes regiões e concentra­
ções de pobreza de toda espécie. Os objetivos políticos típicos, 
decorrentes dessas preocupações, consistem  em dois conjun­
tos, o prim eiro deles relativo à balança regional e contendo 
objetivos como aum entar a renda das regiões pobres, reduzir 
o fluxo em igratório dessas regiões, aperfeiçoar o seu “capital h u ­
m ano”, etc.. O N ordeste do B rasil é um  exem plo clássico de um a 
região desse tipo, como A ppalachia o é em, m eu próprio país. O 
segundo conjunto de objetivos diz respeito ao tam anho das 
cidades, incluindo a redução do crescim ento das m aiores cida­
des, a prom oção do crescim ento de outras, o aum ento da difu­
são de m étodos m odernos nos setores m ais baixos da h ie ra r­
quia urbana, etc..

Devo observar aqui que não se tra ta  de avaliar tais obje­
tivos — alguns podem ser m ais apropriados que outros — 
porém, sim plesm ente, de assinalar sua existência.

No Brasil, existe um  terceiro  objetivo: o povoam ento do 
in te rio r não desenvolvido. M otivos econômicos, políticos e 
geopolíticos pesam  m uito sobre esse objetivo, m as não acre­
dito que o expliquem  mais com pletam ente do que a ida à lua
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possa ser explicada pelo poder e necessidades do complexo 
m ilitar-industria l-aeroespacial nos Estados Unidos. E vidente­
m ente, o espírito  dos bandeirantes(3 ̂ ainda subsiste vigorosa­
m ente n a  raça hum ana.

D irigindo-se para  objetivos m ais específicos, existe um  
ou tro  conjunto  surgido principalm ente a  p a r tir  dos problem as 
associados com o rápido crescim ento das grandes áreas m etro­
politanas, e que inclui um a m elhor adm inistração dos pro­
gram as urbanos, m aiores recursos destinados a proporcionar 
serviços públicos urbanos, a redução do congestionam ento e 
da população e, de algum a form a, a dim inuição ou resolução 
do problem a do rápido crescim ento do valor da terra .

Um  terceiro  conjunto de objetivos da política urbana se 
relaciona basicam ente com a pobreza. Pobreza parece ser 
algum a coisa que todo país tem , porque é sem pre definida 
em  term os relativos. Talvez a China ou Cuba tenham  elim i­
nado a pobreza, não sei; m as a m aioria dos países não o fez. 
A  pobreza é obviam ente a causa das favelas e das casas de 
cômodo(4) e é basicam ente por essa razão que os governos (às 
vezes) se preocupam  em  prover não som ente habitação como 
tam bém  outros serviços necessários para  o pobre urbano e/ou  
não  urbano.

A té recentem ente, em  m eu país, era  com um  equacionar 
o problem a de habitação para  os pobres em  term os de habi­
tação de baixo custo e problem as da indústria  de construção. 
De algum a form a, a tecnologia de construção deveria ser 
m udada o suficiente p ara  que novas unidades habitacionais 
aceitáveis pudessem  ser produzidas a custos acessíveis para o 
pobre. Essa abordagem  não parece estar produzindo frutos. 
Cada vez mais, o problem a do baixo custo da habitação está 
sendo redefinido como o problem a do pobre. Isto é, se se 
qu iser que o povo tenha um a habitação m elhor do que a que 
pode te r  agora, talvez a m elhor coisa a ser feita  seja d ar mais 
d inheiro  a ele.

Um  últim o conjunto de objetivos da política do cresci­
m ento  u rbano  — evidentem ente m uitos desses objetivos estão 
m utuam en te  relacionados, nem  os problem as nem  as soluções 
são independentes — gira em  tom o do desem prego e subem-

(3) N.T.: Em português no original.
(4) N.T.: Em português no original.
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prego. A com binação en tre  um  rápido crescim ento popula­
cional, tecnologia in tensiva em  capital, produtiv idade agrícola 
crescente e am pliação da comunicação, está causando defasa- 
gens en tre  a força de trabalho  e em prego urbanos em  m uitos 
países menos desenvolvidos. Não estou certo  a respeito da 
extensão deste problem a no Brasil, m as sei que ele é comum 
no m undo. Nesse caso, os objetivos incluem  tan to  o aum ento 
de em pregos, usualm ente através da industrialização, quanto 
a dim inuição do fluxo de im igrantes e talvez, tam bém , de 
bebês.

2.2.  Políticas

A ciência frequentem ente começa com um a classificação 
e, d iante de um a longa lista, não posso ev itar a divisão em 
subcategorias. As políticas que afetam  o crescim ento urbano 
podem  ser agrupadas em  quatro  tipos, que denom inarei polí­
ticas físicas, econômicas e dem ográficas, e m ais um a categoria 
‘‘diversos” que cham arei de grandes esquemas.

As políticas “físicas” incluem  m uito do que norm alm ente 
é pensado como políticas u rbanas — políticas u rbanas in ten ­
cionais na term inologia deste trabalho. Consistem na  provisão 
de habitação, transportes, comunicações, água, saneam ento e 
outros elem entos(s) da in fra -estru tu ra  urbana.

A  instalação diferencial dessa in fra -estru tu ra  em  lugares 
d iferentes pode afe tar o lugar em que as pessoas vivem. Se 
assum irm os que a oferta de im igrantes para  as grandes cidades 
é quase com pletam ente elástica (isto é, essencialm ente ili­
m itada dentro  da faixa relevante) e que a im igração continua 
até que as oportunidades econômicas e outras oportunidades 
na cidade sejam  com pletam ente utilizadas pelos seus resi­
d e n te s ^ , então a instalação de um a in fra -estru tu ra  adicional 
pode a tra ir  alguns im igrantes adicionais.

Não conheço nenhum  teste em pírico dessa hipótese p a r­
ticular, na  form a pela qual ela se relaciona com a in fra-estru ­

(5) N.T.: “bricks and m ortar” no original.

(6) Veja M.P. Todaro, “A model of Labor Migration and Urban Employ­
ment in Less Developed Countries” __ American Economic Review,
março, 1969.
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tu ra  e, portanto , não tenho base factual para  acred ita r nela. 
Eu esperaria  que seu efeito fosse pequeno. Contudo, a in sta­
lação desses serviços apresen ta certam ente um  im pacto m aior 
sobre o bem -estar do público beneficiado. Isso é óbvio e não 
vou prosseguir ad ian te  — ainda que evidentem ente a avaliação 
precisa dos benefícios advindos desses serviços coloque um  
problem a difícil e im portante.

A  m aior p arte  das políticas que classifiquei como “econô­
m icas” não tem  intenção de afe tar o crescim ento urbano ou 
os padrões geográficos de povoam ento. E ntretan to , abordando 
em prim eiro  lugar a exceção mais im portante, existem  taxas 
diferenciais de im posto e subsídios de acordo com a locali­
zação. O exem plo clássico é o esquem a britânico de tax a r 
as firm as que se localizam  nas áreas m ais próxim as e subsi­
d ia r as que se localizam  em  áreas pobres. O conhecido Artigo 
34-18 no B rasil é um  exem plo m enos usual de um a política 
desse tipo: aqui, caso os fundos sejam  investidos na  região 
pobre, o incentivo é feito através da isenção de taxas que seriam  
devidas em  operações realizadas em  outros lugares.

As políticas econômicas que afetam  o crescim ento urbano 
de m aneira  não intencional são as de m aior in teresse para 
este trabalho. Estas podem  inclu ir vários incentivos à indus­
trialização, ta is como ta rifas  de im portação ou ou tras re s tr i­
ções, subsídios p ara  a exportação, o tra tam en to  ao investi­
m ento privado estrangeiro, etc.; e a  m anutenção de d iferen­
ciais de salários, não som ente em  diferentes setores produ­
tivos (ex.: indústria  e ag ricu ltu ra). Em  geral, todas as polí­
ticas que afetam  a distribuição de renda tam bém  afetam  os 
padrões de crescim ento urbano e regional. Vamos discutir 
esses aspectos, cada um  por sua vez.

Favorecer a indústria  em  detrim ento  da agricu ltu ra  pro­
duz efeitos óbvios sobre o crescim ento urbano: a m aior parte 
das indústrias se localiza nas cidades e, em países com o nível 
de desenvolvim ento do Brasil, a m aior parte  delas se loca­
liza nas grandes cidades, em  v irtu d e  das deficiências de infra- 
es tru tu ra , com unicação e inexistência de economias de aglo­
m eração nas cidades m enores. (A indústria  foi recentem ente 
descentra lizada nos Estados Unidos, m as acredito que essa 
experiência se já  única ou quase única; no Japão, por exem plo, 
a concentração da indústria  é  crescente). As políticas de indus­
trialização podem  ser as únicas realm ente im portan tes nos
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padrões de povoam ento, no B rasil e em  m uitos outros países 
em  desevolvim ento, e os efeitos são com pletam ente não 
intencionais.

A  proteção diferencial en tre  setores industria is tam bém  
provoca im portan tes efeitos — algum as vezes bastan te  deli­
berados. No Brasil, a grande proteção para a indústria  têx til 
é um  bom  exemplo. Existe um a am pla variação da produ­
tiv idade en tre  tecelagens no B rasil(7). As tecelagens menos 
eficientes tendem  a se localizar no Nordeste, as m ais eficientes 
no Centro-Sul. A  proteção elevada aum entou os lucros das 
tecelagens no Sul, porém, para  m uitas tecelagens do Nordeste, 
a proteção era provavelm ente necessária para  a sobrevivência. 
(Isto pode ser m ais exato em  relação à década de 1960 e antes 
que not p resen te). O tratam ento  especial para  o sal, soda cáus­
tica e carvão no Brasil, foi prom ulgado devido, em  grande 
parte , a preocupações políticas com regiões acentuada- 
m ente dependentes da produção desses produtos. Nos casos de 
proteção diferencial en tre  atividades, podemos provavelm ente 
generalizar no sentido de que um  tratam ento  m ais im parcial 
tenderia  a aum en tar a defasagem  entre lugares prósperos e 
lugares pobres e atrasados. Isso acontece principalm ente po r­
que as em presas m ais eficientes em qualquer indústria  tendem  
a se localizar nos lugares prósperos e, portanto, as em presas 
que encerrariam  suas atividades no caso de um a redução do 
tra tam en to  preferencial tendem  a se localizar nos lugares mais 
pobres e atrasados.

Os diferenciais de salário têm -se m ostrado determ inantes 
im portantes no que se refere à m igração em vários países, 
incluindo o B rasil(8).

As políticas governam entais que prom ovem  ou perm item  tais 
diferenciais afeitam certam ente os padrões regional e urbano 
de crescimento. O efeito dos diferenciais específicos de lugares 
é direto e óbvio; diferenciais en tre  atividades econômicas têm  
o mesmo efeito porque atividades d iferentes têm  padrões dife­
ren tes de localização.

(7) Veja United Nations. The Textile Industry in Latin America: II: 
Brazil, E/CN. 12/623: outubro, 1963.

(8) Veja G.S. Sahota, “An Economic Analysis of International Migration 
in Brazil” Journal of Political Economy, m arço/abril, 1968.
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Pelas  ̂  m esm as razões, todas as políticas que afetam  a 
distribuição de renda trazem  efeitos sobre o crescim ento u rb a­
no. A um entos na desigualdade de renda tendem  a aum en tar 
a im igração para  as grandes áreas m etropolitanas, em  rápido 
crescim ento, porque as rendas altas estão re la tivam en te  con­
centradas nessas áreas, enquanto  que a equalização de rendas 
tende a reduzir a im igração. Isso é verdadeiro  ainda que essa 
im igração seja um  im portan te m ecanism o para  que pessoas 
com baixa ren d a  consigam  aum entá-la — isto é, a  im igração 
por si m esm a, provavelm ente, tende a  reduzir a desigualdade 
de renda.

As políticas dem ográficas exercem  obviam ente um a in­
fluência im portan te nos padrões de povoam ento. A ltas taxas 
de natalidade significam  elevado crescim ento urbano, tanto  
por causa do crescim ento n a tu ra l da  população urbana, quanto 
por causa da elevada im igração ru ra l-u rbana. M eu propósito 
aqui não é a defesa do p lanejam ento fam iliar, todavia, a aceita­
ção de altas taxas de crescim ento populacional com funda­
m ento em  grandes territó rios desocupados parece-m e um  tanto  
ingênua, um a vez que é perfeitam ente óbvio que a  m aior 
p arte  dessas pessoas vai acabar ficando nas cidades existentes, 
sem levar em  conta esquem as de colonização, mesmo na  escala 
do Brasil.

M inha q u arta  categoria de políticas, an terio rm ente deno­
m inada “de grandes esquem as”, inclui exem plos im portantes 
e evidentes, ta is como Brasília, as rodovias Belém -Brasília, 
A cre-Brasília, Transam azônica, etc.. M inhas proposições em 
ou tra  p arte  deste trabalho, segundo as quais esses projetos 
te riam  efeitos reduzidos no crescim ento urbano  em  outras 
partes  do B rasil (exem plificando, não vão re ta rd a r  apreciavel- 
m ente o crescim ento do Bio ou de São Paulo, ao mesmo durante 
um  longo, longo tem po), não im plicam  em  si m esm as que os 
pro jetos não sejam  boas idéias ou não apresentam  efeitos im ­
portan tes jun to  a suas próprias áreas.

Em  1967, passei um a sem ana na rodovia Belém -Brasília e 
proxim idades, e acredito que um a outra viagem  hoje m ostra­
ria  m ais progresso ainda do que já  se verificava naquela época. 
A  integração do te rritó rio  nacional não é provavelm ente algo 
a ser p lanejado som ente com base num a fria  análise de custo- 
benefício, como o entendiam  tão bem  os políticos dos Estados 
Unidos, nos séculos 18 e 19.
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Como um  exem plo final de um a política de crescim ento 
urbano, algum as vezes intencional, ou tras vezes acidental, vou 
c ita r a propriedade estata l da indústria. As forças sociais e 
políticas afetam  m ais provavelm ente a localização da in fra- 
es tru tu ra  es ta ta l do que a privada. A  localização da usina de 
aço da C .S .N  em V olta Redonda é o exem plo brasileiro  m ais 
im ediato que m e vem  à m ente, ainda que não perm ita  solida­
m ente a generalização que pretendo, segundo a qual, quanto 
m aior a confiança nas forças privadas de mercado, m aior será 
a defasagem  en tre  os lugares com rápido e am plo crescim ento 
e os lugares pobres e atrasados. Não som ente os lucros privados 
tendem  a ser m aiores em  regiões prósperas e de rápido cresci­
m ento, como vários observadores acreditam  que os investidores 
privados superestim am  quaisquer diferenciais de lucro que 
possam  de fato  ex istir <9>.

Este rápido resum o visou abarcar som ente políticas dos 
governos nacionais. V ários outros fatores afetam  o desenvol­
vim ento urbano, incluindo governos subnacionais, agências 
supranacionais e m ultinacionais. Quando os efeitos de todas as 
ações de todas essas instituições são considerados, a  política de 
crescim ento urbano intencional aparece m ais fraca ainda em 
relação às políticas urbanas acidentais.

3. UM EXEMPLO DE POLÍTICA ACIDENTAL — OS 
EFEITOS DA PROTEÇÃO INDUSTRIAL SOBRE 

A DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO

P ara  ilu s tra r o im pacto da política acidental de crescim ento 
urbano, realizei um  cálculo bastan te  grosseiro dos efeitos da 
proteção industria l — tarifas e ou tras restrições à im portação 
— sobre a população do Estado da G uanabara. O “m odelo’’ 
usado para realizar essa estim ativa é ex trem am ente sim ples e, 
portanto, os resultados num éricos devem  ser in terpretados 
som ente a títu lo  de um a prim eira  aproxim ação à verdade.

(9) Veja, por exemplo: Albert O. Hirschmann, The Strategy of Economic 
Development, Yale University Press: 1958, p. 185: “ . . . as  economias 
externas decorrentes dos polos (de crescimento), ainda que reais, 
são sistematicamente superestimadas pelos agentes econômicos”
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A lógica do cálculo é a seguinte:

1. A  proteção induziu a instalação de indústrias que, de 
ou tra  form a, não ex istiriam  no Brasil.

2. P a r te  dessa indústria  se localizou n a  G uanabara.

3. Essa indústria  na  G uanabara em pregou trabalhadores 
que, com suas fam ílias, de ou tra  form a, v iveriam  em  algum  
outro lugar.

Os cálculos são simples. Em  um  estudo anterior, estim ei 
o m ontan te  de indústrias no B rasil que seria  elim inado se hou­
vesse liv re com ércio(10>. No ano de 1967,- esse m ontante era 
de Cr$ 10.567.000.000,00 (em  term os de valor adicionado). Usei 
a  porcentagem  do valo r adicionado no B rasil que foi produzido 
na G uanabara — 11,6% —, e o quociente nacional do valor 
adicionado por traba lhador na  indústria  — por volta de 
Cr$ 10.000,00 —, para obter um a estim ativa referen te  
ao núm ero de em pregos na  G uanabara que seria afe­
tado, o qual está por volta de 121.000. Se em  cada 
em prego o traba lhado r tiv e r um a fam ília de 4 pessoas, 
então a população afetada seria de quase 500.000, ou 
aproxim adam ente, 12% da população do Estado. A proteção 
existiu  d u ran te  m uitos anos e, assim, os em pregos que ela criou 
d ire tam ente  foram  aum entados pelos efeitos “m ultip licadores” 
— nossos 121.000 trabalhadores e suas fam ílias a traem  igual­
m ente professores, policiais, m erceeiros, em pregadas, etc.. 
Como o m ultip licador é provavelm ente dois ou mais, um a p ri­
m eira  aproxim ação sobre o im pacto to ta l chega a um a quarto  
da população do estado.

T rata-se de um a estim ativa ex trem am ente grosseira, con­
tudo sugere a im portância p rática  do que falei anteriorm ente.

Encerrando, gostaria de lem brar que poucas pessoas reco­
m endariam  a dim inuição dos controles de im portação, com o 
objetivo de reduzir a população do Bio de Janeiro . Da mesma 
form a como os in teressados nos problem as urbanos podem  in te r­
ceder pela consideração dos efeitos urbanos, quando outras polí­
ticas são planejadas, eles devem  considerar os efeitos não- 
urbanos, quando se preocupam  com as políticas de crescim ento

(10) Joel Bergsman, "Commercial Policy, Allocative Efficiency, and ’X 
Efficiency’”, Quarterly Journal of Economics, a ser publicado.
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urbano. A té que chegue o rem oto dia em que tudo seja conhe­
cido e em  que os políticos disponham  de um  modelo que com­
pense todos os “trade-offs” e calcule, precisa e realisticam ente, 
o verdadeiro  optim um  optim orum (11>, os interessados nos pro­
blem as urbanos terão  que aceitar que não alcançarão toda essa 
influência nos! padrões nacionais de povoam ento e que é m elhor 
não esquecer os problem as do povo en tre  o qual vivem.

O Brasil, com seu vasto territó rio  não desenvolvido, está 
m ais próxim o de ser um a exceção a esse d ic tum (12) que qual­
q uer outro  país.

B rasília e as várias estradas construídas através do in te ­
rior, agora com pletadas pela rodovia Transam azônica, já  in fluen­
ciaram  os padrões de povoam ento e vão continuar a fazê-lo no 
fu turo . E ntretan to , basta  olhar em  torno de nós, no Rio, para  
v er que mesmo projetos tão im portantes não deprim iram  seria­
m ente o crescim ento v ita l das cidades m ais im portantes, com 
todos os benefícios e problem as que o crescim ento traz.

(11) Em latim no original.

(12) Em latim no original.


